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Resumo

Objetivou-se analisar a presença dos serviços de saneamento básico em domi-
cílios com crianças de até cinco anos de idade, localizados em áreas urbanas 
do Brasil, com foco nos indígenas. Trata-se de um estudo transversal com base 
na amostra do Censo Demográfico de 2010. Calcularam-se as frequências 
de domicílios com abastecimento de água (rede geral), esgotamento sanitário 
(rede geral ou fossa séptica) e coleta de lixo (diretamente ou por caçamba do 
serviço público de limpeza). Modelos de regressão logística múltipla (RLM) 
estimaram a associação entre cor/raça e presença dos serviços por meio das 
razões de chance (RC). Foram consideradas as áreas urbanas e regiões me-
tropolitanas do país, estratificando os resultados por região. Utilizou-se ní-
vel de significância de 5%. As menores frequências foram encontradas para 
esgotamento sanitário e, em geral, para os indígenas. Nas análises de RLM 
foram 29 comparações (48,3%) em que os domicílios com crianças indígenas, 
quando comparados às outras categorias de cor/raça, encontram-se em des-
vantagem, em especial no Sul, onde todas as comparações foram negativas 
para os indígenas. Resultados semelhantes foram encontrados para as regiões 
metropolitanas. Nesse sentido, os resultados coligidos por este trabalho suge-
rem a possível existência de iniquidades relacionadas à presença dos serviços 
de saneamento básico e cor/raça dos indivíduos, em que os indígenas, em ge-
ral, ocupam posição de desvantagem, particularmente no Sul do país. Diante 
da relação entre saneamento e saúde já estabelecida na literatura, esses resul-
tados podem explicar, em parte, os baixos níveis de saúde apresentados por 
crianças indígenas no Brasil.
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Introdução

No Brasil, a implementação e a manutenção de serviços relacionados ao saneamento básico (abaste-
cimento de água tratada em quantidade e qualidade suficiente às necessidades dos indivíduos, coleta 
e tratamento adequados de esgoto e lixo, e manejo adequado das águas das chuvas) são asseguradas 
constitucionalmente, sendo preconizada sua universalização e integralidade 1. Constituem atividades 
de extrema importância para a saúde pública devido à relação de causalidade com os perfis de mor-
bimortalidade da população 2,3,4,5.

No plano internacional, o Brasil aderiu ao protocolo da Organização das Nações Unidas (ONU) e 
do Conselho de Direitos Humanos que ratifica o Direito Humano à Água e ao Esgotamento Sanitário 
(DHAES) 6,7. Além disso, o país é signatário dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
que se propõem a, entre outras questões, erradicar a pobreza, assegurar uma vida saudável, garantir 
a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, reduzir as desigualdades e 
promover maior justiça social. São metas que sucederam em 2015 os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM) 8.

Como amplamente reconhecido, as crianças têm suas condições de saúde particularmente 
influenciadas pelos contextos sanitários. A inexistência ou precariedade dos serviços de saneamento 
básico causa um importante incremento na morbimortalidade desse segmento devido principalmente 
à ocorrência de doenças infectoparasitárias, incluindo as diarreicas 2,3,4,5,9. A insegurança habita-
cional agravada, entre outros fatores, pela precariedade da infraestrutura de saneamento básico, 
impacta negativamente na sobrevivência e no desenvolvimento infantil. Tanto no Brasil quanto em 
nível global, a magnitude da deficiência de saneamento demanda maior atenção do que tem sido  
dispensada 10,11. Estima-se que, a cada ano, morrem aproximadamente dois milhões de crianças 
menores de cinco anos de idade no mundo devido à diarreia, e cerca de 90% destes óbitos podem ser 
atribuídos à má qualidade da água, saneamento inadequado e falta de higiene 11,12.

No Brasil, tem sido registrada queda das taxas de morbimortalidade infantil e na infância, inclu-
sive nas localidades mais pobres do país, com consequente diminuição das disparidades regionais 
9,13,14,15,16. Parte dessa redução é atribuída a avanços e melhorias na infraestrutura sanitária ocorridos 
nas últimas décadas (1999-2010). No entanto, os resultados do Censo Demográfico de 2010 indicam a 
persistência de expressivos déficits na cobertura desses serviços no país como um todo, inclusive em 
áreas urbanas, com maior precariedade em regiões específicas, como o Norte e Nordeste 17,18. Tra-
ta-se de um cenário que evidencia avanços muito aquém das efetivas necessidades de ampliação da 
cobertura desses serviços 19,20.

No Brasil e no mundo, é crescente o número de estudos demográficos e de saúde voltados para a 
temática étnico-racial 21,22,23,24,25,26,27,28,29,30. Essas investigações têm apontado para expressivas ini-
quidades decorrentes das influências diretas e indiretas do pertencimento étnico-racial em diversos 
âmbitos, incluindo o acesso a serviços básicos e os perfis de morbimortalidade 28,30,31,32,33,34. As inves-
tigações que incluíram a categoria indígena em suas comparações apontam, em geral, que este seg-
mento populacional apresenta indicadores menos satisfatórios 4,5,26,27,29,30,33,34. No presente trabalho, 
utiliza-se o termo “iniquidade” com referência às desigualdades (diferenciais) evitáveis e socialmente 
injustas, historicamente vigentes nos espaços e nas relações sociais, que impactam negativamente nas 
condições de vida dos indivíduos e das populações 35.

Baseando-se nos microdados do Censo Demográfico de 2010, este estudo investiga comparativa-
mente a presença de serviços relacionados ao saneamento básico (abastecimento de água, esgota-
mento sanitário e coleta de lixo) em domicílios indígenas e não indígenas situados em áreas urbanas 
e com a presença de pelo menos uma criança de até cinco anos de idade no Brasil. A investigação visa 
a aprofundar os conhecimentos acerca dos diferenciais étnico-raciais no tocante aos determinantes 
socioambientais e das iniquidades em saúde, com foco na população indígena.
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Métodos

O presente estudo, de corte transversal, utilizou dados da amostra do Censo Demográfico de 2010. 
Optou-se por essa fonte devido à abrangência nacional e à captação de informações acerca das carac-
terísticas da população e de domicílios, incluindo quesitos relacionados ao saneamento básico e à cor/
raça dos indivíduos. A investigação enfocou os chamados “domicílios particulares permanentes” 17,18 
localizados em área urbana nos quais residiam, pelo menos, uma criança de até cinco anos de idade. As 
análises quantitativas se basearam em estatísticas descritivas (frequências) e em modelos de regressão 
logística múltipla (RLM), que visaram a estimar, por meio das razões de chance (RC), a associação 
entre cor/raça e a presença de serviços de saneamento básico. Os procedimentos analíticos foram rea-
lizados de forma estratificada. Inicialmente, foi considerada a totalidade dos domicílios selecionados 
e localizados em área urbana: Brasil Urbano, Norte Urbano, Nordeste Urbano, Sudeste Urbano, Sul 
Urbano e Centro-oeste Urbano (estratos Região). A seguir, foram considerados apenas os domicílios 
situados nas Regiões Metropolitanas (RM), quais sejam: Brasil RM, Norte RM, Nordeste RM, Sudeste 
RM, Sul RM e Centro-oeste RM (estratos RM).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) considerou como domicílios em situação 
urbana aqueles localizados em “...áreas, urbanizadas ou não, internas ao perímetro urbano das cidades (sedes 
municipais) ou vilas (sedes distritais) ou as áreas urbanas isoladas, conforme definido por Lei Municipal vigente 
em 31 de julho de 2010” 17 (p. 27). Já as RMs são compostas por municípios limítrofes, agrupados para 
fins de administração política e com vistas à implementação e manutenção de iniciativas como, por 
exemplo, saneamento básico 17.

Baseando-se no banco de dados da amostra do Censo Demográfico de 2010 foram selecionados, 
sequencialmente, os domicílios nas seguintes condições: em situação urbana (V1006); com crianças ≤ 
5 anos de idade (V6036) com classificação individual de cor/raça disponível (V0606, excluindo “igno-
rado”); com responsável pelo domicílio com nível de instrução determinado (V6400, excluindo “não 
determinado”); e domicílios particulares permanentes ocupados (V4001). Portanto, os dados analisa-
dos incluíram os domicílios onde residia, pelo menos, uma criança de até cinco anos de idade, com 
classificação de cor/raça indicada (“ignorados” excluídos; n = 1.832) e cujos “responsáveis” apresenta-
vam nível de instrução determinado (“não determinado” excluídos n = 37.960). Nos domicílios casos 
onde havia mais de uma criança ≤ 5 anos de idade classificadas em diferentes categorias de cor/raça, 
uma foi selecionada aleatoriamente. Com base nesses critérios, as análises contemplaram 11.207.688 
domicílios, nos quais residiam 13.682.951 crianças ≤ 5 anos de idade, com a seguinte distribuição de 
cor/raça nos domicílios, determinada pela cor/raça da criança selecionada, conforme indicado: bran-
ca 50,7%; parda 43,4%; preta 4,8%; amarela 0,9%; e indígena 0,2%.

Foram investigados os seguintes indicadores de desfecho: “Abastecimento de Água” (domicílios 
com água proveniente de rede geral de abastecimento), “Esgotamento Sanitário” (domicílios com 
escoadouros ligados à rede geral ou fossa séptica), “Coleta de Lixo” (domicílios com destino do lixo 
coletado diretamente ou indiretamente pelos serviços de limpeza) e “Saneamento Adequado” (domicí-
lios com presença simultânea dos três serviços mencionados). As categorias usadas para a construção 
dos indicadores de desfecho são aquelas descritas na Lei nº 11.445/2007 1, principal marco regulatório 
do saneamento básico no Brasil, tendo o indicador composto o objetivo de apresentar a integralida-
de da oferta dos serviços, na conformidade legal e às suas necessidades, maximizando a eficácia das  
ações e resultados.

As covariáveis incluídas nas análises para ajuste dos modelos de RLM foram as seguintes: cor/raça 
do domicílio (V0606), conforme critério anteriormente indicado; região geográfica (V1001: Norte, 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-oeste); índice de desenvolvimento humano (IDH) municipal 36; renda 
per capita do domicílio (V6531); nível de instrução (V6400), sexo (V0601) e idade do responsável pelo 
domicílio (V6036). Optou-se por apresentar os resultados das RLM para cor/raça tendo como cate-
goria de referência os indígenas, que constituem o foco do presente estudo, conforme já mencionado. 
A escolha das covariáveis para a participação nos modelos foi realizada por meio do conhecimento 
teórico disponível na literatura 30 e de análises estatísticas exploratórias, selecionando-se aquelas mais 
relacionadas às variáveis de desfecho do presente trabalho.

Cabe indicar que, segundo consta no manual do recenseador do censo de 2010 37, a metodologia 
censitária preconiza entrevistar uma única pessoa no domicílio, qual seja, a chamada “pessoa responsá-
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vel pelo domicílio”, que fornece os dados sobre si próprio(a), de todos os demais moradores e informa-
ções do domicílio. Ainda segundo as instruções para a entrevista, na ausência da “pessoa responsável”, 
o recenseador “poderá entrevistar outra pessoa que ali resida, com conhecimento suficiente para dar as 
informações dos moradores” 37 (p. 151). Portanto, no caso de variáveis como cor/raça e outros atributos 
individuais, as informações são autoatribuídas no caso do entrevistado e heteroatribuídas (ou seja, 
fornecida por outra pessoa) para os demais moradores 37.

As análises levaram em consideração os procedimentos de ponderação segundo o delineamento 
amostral complexo do Censo Demográfico de 2010. Foi utilizado o software IBM SPSS 20.0.0 (https://
www.ibm.com/) para as análises estatísticas descritivas e para a construção de modelos de RLM. As 
RCs estimadas para a associação entre as variáveis explicativas e as de desfecho consideraram um 
nível de significância estatística de 5%.

Resultados

Dentre os serviços de saneamento básico analisados em todos os estratos, o Esgotamento Sanitário 
apresentou as menores prevalências de ocorrência, seguido por Abastecimento de Água e Coleta de 
Lixo. Tanto para as regiões como para as RM foi o Norte que apresentou as menores prevalências, 
seguido pelo Centro-oeste, Nordeste, Sul e Sudeste (Tabelas 1 e 2).

Quanto ao indicador Saneamento Adequado, as frequências em geral foram muito baixas, entre 
15,8% e 88,5% para as Regiões e 23,3% e 88,1% para as RM. Ou seja, poucos domicílios apresentaram 
simultaneamente Abastecimento de Água (rede geral), Esgotamento Sanitário (rede geral ou fossa 
séptica) e Coleta de Lixo (por serviço de limpeza ou caçamba). O Norte Urbano e o Norte RM apre-
sentaram as menores prevalências (abaixo de 40,7%), e o Sudeste Urbano e Sudeste RM as maiores 
(acima de 78,5%) (Tabelas 1 e 2).

De um modo geral, os domicílios categorizados como “indígenas” foram aqueles com as menores 
prevalências de serviços de saneamento básico (Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário e 
Coleta de Lixo) em todos os estratos analisados. Com poucas exceções, domicílios com a presença 
de crianças da cor/raça preta (oito estratos), parda (dois) e amarela (dois) apresentaram prevalências 
inferiores àquelas dos indígenas. Por sua vez, os domicílios com as melhores condições foram, majo-
ritariamente, aqueles com crianças de cor/raça branca (Tabelas 1 e 2).

Quanto aos resultados dos modelos de RLM para os estratos de Região ajustados segundo as 
covariáveis do estudo, ao se comparar domicílios com e sem crianças indígenas (80 comparações 
possíveis), em 33 (41,3%) os classificados como indígenas apresentaram chances inferiores de ter ser-
viços de saneamento (Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Coleta de Lixo e Saneamento 
Adequado). Em 45 (56,2%) comparações, as RCs não foram estatisticamente significantes e em apenas 
duas (2,5%) os domicílios indígenas apresentaram melhores condições (para Abastecimento de Água 
em relação aos amarelos no Norte Urbano e para Esgotamento Sanitário em relação aos pardos no 
Nordeste Urbano). No tocante aos desfechos referentes ao Brasil Urbano, também se observaram con-
dições menos favoráveis para os indígenas em nove (56,3%) das 16 comparações realizadas (Tabela 3).

Em relação às RM dos estratos regionais, em 20 (25%) das 80 comparações possíveis os domicí-
lios com crianças indígenas apresentaram chances inferiores de contar com infraestrutura sanitária 
(Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Coleta de Lixo e Saneamento Adequado) em relação 
às demais categorias de cor/raça. Foram observadas 49 (61,3%) comparações sem significância e três 
(3,7%) no Norte RM para Coleta de Lixo, que indicaram os domicílios com crianças indígenas em 
melhor situação em relação àqueles com crianças de cor/raça branca, preta e parda. Quanto ao estrato 
Brasil RM, das 16 comparações possíveis, em quatro (25%) os indígenas apresentaram RC inferiores 
no tocante aos vários desfechos (Tabela 4).

No caso do estrato Sul Urbano, todas as comparações, para os quatro desfechos analisados, se 
mostraram mais desfavoráveis para os indígenas. A magnitude das RCs nesse estrato variou de 1,85 
(em relação aos brancos para Abastecimento de Água) a 11,72 (em relação aos brancos para Coleta 
de Lixo) (Tabela 3). O mesmo ocorreu no estrato Sul RM, com apenas três exceções, por não terem 
apresentado significância estatística (Tabela 4).
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Tabela 1

Domicílios com presença de infraestrutura relacionada ao saneamento básico, de acordo com a localização geográfica e cor ou raça da criança de 0 a 5 
anos de idade. Áreas urbanas, Brasil, 2010. 

Covariáveis Domicílios (n) Abastecimento de 
Água (%)

Esgotamento 
Sanitário (%)

Coleta de Lixo (%) Saneamento 
Adequado (%)

Brasil Urbano

Branca 19.903.272 92,4 76,7 98,1 72,8

Preta 1.633.898 89,3 68,5 94,5 63,6

Amarela 315.535 88,9 67,7 95,4 62,6

Parda 14.054.438 87,3 60,7 94,5 55,6

Indígena 44.739 80,7 46,1 87,5 42,4

Total 35.951.881 90,1 69,4 96,3 65,0

Norte Urbano

Branca 644.927 64,7 39,5 93,8 27,7

Preta 70.181 62,6 31,4 89,6 22,2

Amarela 21.722 60,4 39,2 91,4 24,6

Parda 1.361.958 64,4 34,6 91,3 24,2

Indígena 8.475 63,6 19,9 77,3 15,8

Total 2.107.263 64,4 35,9 91,9 25,2

Nordeste Urbano

Branca 3.047.805 89,6 55,6 94,3 50,9

Preta 491.611 89,4 56,2 89,7 51,2

Amarela 90.057 89,8 53,0 91,4 48,2

Parda 4.464.203 88,1 48,7 90,6 44,1

Indígena 17.963 86,0 49,2 89,3 44,0

Total 8.111.639 88,7 51,7 91,9 47,1

Sudeste Urbano

Branca 10.588.832 95,7 91,3 99,2 88,5

Preta 835.880 92,4 84,3 97,5 79,4

Amarela 144.766 94,5 89,5 98,4 86,0

Parda 6.200.153 93,3 83,8 97,8 79,5

Indígena 9.572 93,9 83,2 96,6 82,1

Total 17.779.203 94,7 88,2 98,6 84,8

Sul Urbano

Branca 4.317.437 94,4 77,3 99,4 73,3

Preta 146.373 95,4 74,3 98,5 71,7

Amarela 25.498 95,1 75,2 98,4 71,8

Parda 807.917 95,8 65,1 98,9 62,8

Indígena 4.019 89,9 51,6 89,7 48,2

Total 5.301.245 94,7 75,2 99,2 71,5

Centro-oeste Urbano

Branca 1.304.271 90,2 55,3 98,8 51,9

Preta 89.852 86,6 50,1 96,9 45,8

Amarela 33.492 88,6 53,9 97,8 50,1

Parda 1.220.206 88,2 48,5 97,9 44,8

Indígena 4.709 79,9 44,7 92,0 43,3

Total 2.652.530 89,1 51,9 98,3 48,3

Fonte: Censo Demográfico de 2010.
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Tabela 2

Domicílios com presença de infraestrutura relacionada ao saneamento básico, de acordo com a localização geográfica e cor ou raça da criança de 0 a 5 
anos de idade. Regiões Metropolitanas (RM), Brasil, 2010.

Covariáveis Domicílios (n) Abastecimento de 
Água (%)

Esgotamento 
Sanitário (%)

Coleta de Lixo (%) Saneamento 
Adequado (%)

Brasil RM

Branca 10.210.743 92,7 82,7 98,8 78,3

Preta 942.698 90,6 76,9 95,9 71,2

Amarela 170.589 90,8 78,6 97,1 73,0

Parda 7.101.772 88,8 70,6 96,6 64,8

Indígena 16.193 88,6 65,3 95,0 61,5

Total 18.441.994 91,0 77,5 97,7 72,4

Norte RM

Branca 275.749 68,5 56,4 97,6 40,7

Preta 27.647 64,6 48,3 95,6 33,2

Amarela 7.475 63,4 58,8 98,7 36,5

Parda 576.644 68,0 49,7 96,4 36,1

Indígena 1.080 73,8 30,1 99,8 23,3

Total 888.595 68,0 51,7 96,7 37,4

Nordeste RM

Branca 1.416.119 89,4 63,2 96,4 57,5

Preta 275.469 91,3 69,7 92,5 63,8

Amarela 46.824 91,2 65,1 94,5 60,2

Parda 1.987.583 89,2 58,7 93,9 53,4

Indígena 5.524 83,0 53,6 90,0 46,6

Total 3.731.519 89,4 61,2 94,7 55,7

Sudeste RM

Branca 5.764.973 95,6 90,4 99,2 87,5

Preta 524.491 91,9 83,9 97,3 78,5

Amarela 93.219 93,7 90,1 98,2 86,1

Parda 3.826.328 92,8 83,5 97,8 78,8

Indígena 6.557 97,7 88,1 98,4 88,1

Total 10.215.568 94,3 87,4 98,5 83,6

Sul RM

Branca 2.457.650 93,0 85,4 99,5 80,2

Preta 91.871 95,2 81,4 99,1 78,4

Amarela 14.324 93,8 85,0 98,9 80,1

Parda 414.418 95,2 76,1 99,2 72,9

Indígena 2.451 91,7 65,7 95,9 62,3

Total 2.980.713 93,4 83,9 99,5 79,1

Centro-oeste RM

Branca 296.252 86,5 62,6 99,4 58,1

Preta 23.221 80,0 52,0 97,0 46,5

Amarela 8.747 86,7 58,8 97,9 53,0

Parda 296.799 82,6 53,3 98,2 47,5

Indígena 581 87,8 64,3 100,0 64,3

Total 625.599 84,3 57,5 98,7 52,4

Fonte: Censo Demográfico de 2010.
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Tabela 3

Razões de chance (RC) ajustadas para os desfechos investigados. Área urbana, Brasil, 2010.

Covariáveis Brasil Urbano [RC ajustada (IC95%)]

Abastecimento de Água Esgotamento Sanitário Coleta de Lixo Saneamento Adequado

Brasil *

Branca 1,14 (1,00-1,31) 1,28 (1,13-1,44) 2,29 (1,97-2,66) 1,19 (1,05-1,34)

Preta 1,01 (0,88-1,16) 1,16 (1,02-1,30) 1,29 (1,10-1,51) 1,05 (0,92-1,18)

Amarela 1,03 (0,89-1,21) 1,18 (1,03-1,34) 1,46 (1,22-1,75) 1,06 (0,93-1,21)

Parda 1,05 (0,92-1,21) 1,03 (0,92-1,16) 1,57 (1,36-1,83) 0,96 (0,85-1,08)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Norte **

Branca 0,92 (0,76-1,11) 1,48 (1,15-1,90) 2,38 (1,90-2,99) 1,12 (0,86-1,47)

Preta 0,89 (0,73-1,10) 1,29 (0,99-1,68) 1,77 (1,38-2,28) 1,04 (0,78-1,38)

Amarela 0,78 (0,61-0,98) 1,63 (1,22-2,18) 1,70 (1,24-2,34) 1,04 (0,76-1,43)

Parda 0,95 (0,79-1,15) 1,45 (1,13-1,86) 2,04 (1,63-2,55) 1,12 (0,86-1,47)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Nordeste **

Branca 1,24 (0,99-1,56) 0,95 (0,81-1,12) 1,48 (1,16-1,89) 0,99 (0,84-1,17)

Preta 1,25 (0,99-1,58) 1,02 (0,86-1,20) 0,84 (0,65-1,07) 1,05 (0,89-1,24)

Amarela 1,30 (1,00-1,69) 0,88 (0,74-1,05) 0,98 (0,75-1,30) 0,91 (0,76-1,10)

Parda 1,14 (0,91-1,44) 0,83 (0,71-0,97) 1,01 (0,80-1,29) 0,86 (0,73-1,02)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Sudeste **

Branca 1,25 (0,71-2,19) 1,62 (1,08-2,42) 2,94 (1,41-6,15) 1,30 (0,88-1,93)

Preta 0,89 (0,51-1,56) 1,15 (0,77-1,72) 1,54 (0,73-3,24) 0,89 (0,60-1,32)

Amarela 1,02 (0,57-1,82) 1,46 (0,96-2,22) 1,82 (0,82-4,05) 1,14 (0,76-1,71)

Parda 1,00 (0,57-1,76) 1,12 (0,75-1,67) 1,73 (0,83-3,62) 0,90 (0,61-1,33)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Sul **

Branca 1,85 (1,10-3,11) 3,02 (2,03-4,51) 11,72 (6,81-20,17) 2,88 (1,94-4,28)

Preta 2,38 (1,39-4,07) 3,16 (2,11-4,75) 7,57 (4,16-13,78) 3,21 (2,14-4,8)

Amarela 2,03 (1,08-3,80) 2,58 (1,67-3,99) 4,85 (2,07-11,34) 2,55 (1,66-3,93)

Parda 2,85 (1,69-4,80) 2,12 (1,42-3,16) 10,24 (5,89-17,78) 2,24 (1,51-3,33)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Centro-oeste **

Branca 1,90 (1,29-2,80) 0,92 (0,63-1,34) 3,46 (2,00-5,96) 0,84 (0,58-1,23)

Preta 1,45 (0,97-2,18) 0,87 (0,59-1,28) 1,79 (0,99-3,23) 0,76 (0,52-1,12)

Amarela 1,61 (1,03-2,52) 0,93 (0,62-1,39) 2,01 (1,00-4,03) 0,83 (0,55-1,25)

Parda 1,70 (1,15-2,51) 0,83 (0,57-1,21) 2,58 (1,50-4,43) 0,75 (0,52-1,10)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
Fonte: Censo Demográfico de 2010. 
* Covariáveis de ajuste: região, índice de desenvolvimento humano (IDH) municipal, rendimento per capita em número de salários mínimos no domicílio 
e nível de instrução, idade e sexo do responsável pelo domicílio; 
** Covariáveis de ajuste: IDH municipal, rendimento per capita em número de salários mínimos no domicílio e nível de instrução, idade e sexo do 
responsável pelo domicílio.
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Tabela 4

Razões de chance (RC) ajustadas para os desfechos investigados. Região Metropolitana (RM), Brasil, 2010.

Covariáveis RM [RC ajustada (IC95%)]

Abastecimento de Água Esgotamento Sanitário Coleta de Lixo Saneamento Adequado

Brasil *

Branca 1,08 (0,77-1,52) 1,31 (1,01-1,70) 1,97 (1,26-3,06) 1,21 (0,93-1,56)

Preta 1,02 (0,72-1,44) 1,39 (1,07-1,81) 1,06 (0,68-1,65) 1,22 (0,94-1,58)

Amarela 1,03 (0,71-1,48) 1,42 (1,08-1,87) 1,30 (0,79-2,13) 1,24 (0,95-1,63)

Parda 1,03 (0,73-1,45) 1,13 (0,87-1,46) 1,34 (0,86-2,08) 1,04 (0,80-1,34)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Norte **

Branca 0,76 (0,31-1,84) 2,31 (0,97-5,49) 0,06 (0,01-0,44) 1,79 (0,68-4,68)

Preta 0,67 (0,27-1,64) 1,97 (0,82-4,76) 0,04 (0,01-0,32) 1,49 (0,56-3,95)

Amarela 0,60 (0,23-1,53) 2,83 (1,12-7,15) 0,12 (0,01-1,37) 1,58 (0,57-4,38)

Parda 0,75 (0,31-1,83) 2,07 (0,87-4,93) 0,05 (0,01-0,36) 1,67 (0,64-4,37)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Nordeste **

Branca 1,50 (0,99-2,27) 0,97 (0,69-1,37) 2,15 (1,33-3,49) 1,08 (0,76-1,53)

Preta 1,87 (1,23-2,86) 1,57 (1,11-2,23) 1,17 (0,71-1,91) 1,64 (1,14-2,34)

Amarela 1,88 (1,18-3,00) 1,22 (0,84-1,78) 1,53 (0,88-2,68) 1,36 (0,93-1,99)

Parda 1,53 (1,01-2,31) 0,99 (0,70-1,40) 1,52 (0,94-2,46) 1,09 (0,76-1,55)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Sudeste **

Branca 0,44 (0,14-1,44) 1,00 (0,53-1,90) 1,58 (0,39-6,48) 0,74 (0,39-1,42)

Preta 0,35 (0,11-1,12) 0,80 (0,42-1,53) 0,87 (0,21-3,59) 0,58 (0,30-1,10)

Amarela 0,37 (0,11-1,21) 1,05 (0,54-2,03) 0,96 (0,22-4,14) 0,74 (0,38-1,44)

Parda 0,38 (0,12-1,24) 0,78 (0,41-1,48) 1,03 (0,25-4,21) 0,58 (0,30-1,11)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Sul **

Branca 1,52 (0,66-3,50) 3,20 (1,70-6,03) 7,22 (1,63-2,62) 2,78 (1,51-5,13)

Preta 2,35 (1,00-5,53) 2,97 (1,56-5,65) 5,15 (1,07-24,81) 2,97 (1,60-5,53)

Amarela 1,40 (0,56-3,72) 2,41 (1,19-4,86) 2,45 (0,39-15,43) 2,18 (1,11-4,27)

Parda 2,51 (1,09-5,82) 2,21 (1,17-4,17) 6,08 (1,32-27,91) 2,30 (1,25-4,24)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

Centro-oeste **

Branca 0,80 (0,10-6,28) 0,74 (0,20-2,70) Nulo *** 0,62 (0,17-2,24)

Preta 0,60 (0,08-5,00) 0,64 (0,17-2,36) Nulo *** 0,52 (0,14-1,91)

Amarela 0,83 (0,10-6,90) 0,67 (0,18-2,56) Nulo *** 0,53 (0,14-1,99)

Parda 0,72 (0,09-5,69) 0,67 (0,18-2,45) Nulo *** 0,53 (0,15-1,94)

Indígena 1,00 1,00 1,00 1,00

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
Fonte: Censo Demográfico de 2010. 
* Covariáveis de ajuste: região, índice de desenvolvimento humano (IDH) municipal, rendimento per capita em número de salários mínimos no domicílio 
e nível de instrução, idade e sexo do responsável pelo domicílio; 
** Covariáveis de ajuste: IDH municipal, rendimento per capita em número de salários mínimos no domicílio e nível de instrução, idade e sexo do 
responsável pelo domicílio; 
*** Análise sem sucesso devido à ausência de domicílios para comparação.
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Discussão

Este estudo investigou comparativamente, segundo cor/raça, a ocorrência de serviços de saneamento 
básico em domicílios localizados em áreas urbanas no Brasil com a presença de crianças de até cinco 
anos de idade. Evidenciou-se a maior precariedade dos domicílios com crianças indígenas em rela-
ção às demais categorias de cor/raça (branca, preta, amarela e parda). Foi observado também que, no 
tocante às comparações entre indígenas e não indígenas, as áreas urbanas do Sul concentraram as mais 
elevadas prevalências dos desfechos desfavoráveis.

No Brasil, do ponto de vista constitucional, a saúde é considerada como direito de todos e dever 
do Estado 1. Dentre os fatores determinantes e condicionantes da saúde, segundo a Lei no 8.080/1990 38,  
está a promoção de adequadas condições de moradia e de saneamento básico, mediante o aces-
so equitativo e universal 39. Especificamente no que diz respeito aos serviços públicos relaciona-
dos ao saneamento básico, os resultados deste trabalho apontam cenários que se distanciam destes 
princípios centrais que norteiam as políticas públicas na área da saúde no Brasil, assim como de  
diretrizes internacionais 6,8.

É amplamente reconhecido que as condições de infraestrutura sanitária guardam estreita relação 
com a situação de saúde de indivíduos e coletividades 2,3,4,5,40,41,42,43, com destaque para o segmento 
das crianças 2,4,5,9,10,11,12. O acesso e a qualidade dos serviços de saneamento básico podem impactar 
diretamente sobre os perfis epidemiológicos, exemplificado pela ocorrência de doenças infectoparasi-
tárias 40,41,42,43. Anualmente são registradas no Brasil milhares de internações e óbitos por causas rela-
cionadas à ausência ou ineficiência de serviços de saneamento nos domicílios 3,9,19,44. Entre crianças 
indígenas, diversos estudos conduzidos em contextos específicos (etnias e/ou terras indígenas) apon-
tam para elevadas prevalências de infecções diarreicas, que constituem cerca de metade das causas de 
internações hospitalares e até 60% dos óbitos em menores de um ano de idade 27,31,32,33,34,43,45,46,47,48. 
Análises com base nos dados do Censo Demográfico de 2010 evidenciam probabilidades substancial-
mente mais elevadas de morte em indígenas em comparação a não indígenas, de forma particular-
mente pronunciada na infância 29,34, o que é interpretado como decorrente de maior vulnerabilidade 
histórica e socioambiental.

Vale ressaltar que a maior parte das investigações sobre a saúde indígena no Brasil refere-se a 
contextos socioétnicos específicos (povos, etnias ou terras indígenas) localizados em áreas rurais 
27,31,32,33,43,45,46,47,48, o que dificulta comparações com os resultados da presente investigação. Apesar 
de uma recente ampliação, são ainda escassos os estudos sobre saúde e demografia da população indí-
gena baseando-se em dados dos censos nacionais 28,29,30,34, e ainda mais raros aqueles sobre indígenas 
residentes em áreas urbanas 30. No entanto, as pesquisas disponíveis apontam para cenários de margi-
nalidade socioeconômica e sanitária no caso de indígenas residentes em áreas urbanas 21,30, o que vem 
potencialmente associado a impactos negativos nos perfis de adoecimento e morte.

Tanto a taxa de mortalidade infantil (TMI) como a mortalidade na infância, que se refere aos 
óbitos em crianças abaixo de 5 anos, são indicadores que se associam estreitamente às condições 
socioeconômicas e de infraestrutura sanitária 16,49. A partir de meados da década de 1990, os padrões 
de mortalidade da população brasileira passaram por profundas transformações. A TMI e a mortali-
dade na infância vêm apresentando tendência de declínio, principalmente decorrente da redução da 
morbimortalidade devido às doenças infectoparasitárias, o que ocorreu no âmbito da ampliação das 
políticas públicas no campo da saúde coletiva 15,16,50. As infecções diarreicas, que ocupavam o segun-
do lugar dentre as principais taxas de causa de mortalidade entre menores de cinco anos em 1990 
(11,1 por mil nascidos vivos), passaram à sétima posição em 2015 (0,58 por mil nascidos vivos), o que 
representa uma redução de 94,7%. Dentre os fatores associados a essa redução, podem ser menciona-
dos a melhoria na atenção pré-natal, a implantação de programas de nutrição infantil e o aumento na 
proporção de domicílios com saneamento adequado 15.

Para os indígenas, por sua vez, a magnitude das taxas de mortalidade infantil e na infância, além 
da ocorrência de elevadas prevalências de desnutrição crônica, anemia e outros agravos preveníveis, 
apontam para expressivas desigualdades nas condições de saúde em relação aos não indígenas no 
país 15,27,29,32,33,34,43,47,48,51,52,53. Em 2009, a TMI para os indígenas foi de 41,9 por mil nascidos vivos, 
alcançando os mais elevados valores no Centro-oeste (48,3 por mil nascidos vivos) e Norte (47,3 por 
mil nascidos vivos) 54. No mesmo ano, a taxa de mortalidade infantil no Brasil foi de 18,1 por mil 
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nascidos vivos 55. Caldas et al. 34 constataram que de acordo com dados do Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) referentes a 
2009-2010, os indígenas apresentaram valores de TMI mais elevados em todas as regiões. Campos et 
al. 29, com base nos dados do Censo Demográfico de 2010, apontaram que há diferenças expressivas nas 
probabilidades de morte entre indígenas e não indígenas em todos os grupos de idades, com maior 
expressão nos menores de 5 anos.

Um recente estudo comparativo baseado em dados demográficos e epidemiológicos de 23 países 
indicou que, em geral, indígenas apresentam indicadores socioeconômicos e de saúde menos favorá-
veis em comparação ao restante das respectivas populações nacionais investigadas 56. Nesse sentido, 
as desigualdades entre indígenas e não indígenas observadas no Brasil se alinham com cenários em 
escala global 23,26,28,55, refletindo também no que diz respeito à infraestrutura de saneamento básico, 
conforme apontado neste trabalho.

Como já mencionado, são ainda escassas as investigações em saúde e demografia voltadas para 
analisar as características de indígenas residentes em meio urbano 30,57,58. Além disso, as políticas 
públicas direcionadas à saúde indígena estão principalmente direcionadas para o contingente da 
população que vive em terras indígenas 59, em sua maioria localizada em área rural. Em contexto 
urbano, parte significativa dos indígenas reside em periferias, onde predomina maior precariedade 
socioeconômica 17,60,61. Esse cenário guarda semelhanças com o que tem sido descrito para outros 
países da América Latina e Caribe, apontando que pobreza e extrema pobreza configuram-se como 
situações recorrentes para indígenas residentes em áreas urbanas 55.

O Censo Demográfico decenal, cujos dados serviram de base para esta investigação, é um tipo de 
levantamento que visa a levantar informações, as mais amplas possíveis, acerca da população brasi-
leira em escala nacional. Não objetiva, portanto, retratar a complexidade e nuances específicas de 
segmentos populacionais específicos como, por exemplo, os indígenas. Para fins do presente tra-
balho, optou-se pela utilização dessa fonte por possibilitar, de forma ampla, a condução de análises 
comparativas acerca de condições de saneamento segundo cor/raça, além de outras características 
sociodemográficas. Não obstante, cabe reconhecer as limitações dos dados censitários, como o fato 
de que os quesitos referentes à infraestrutura de saneamento básico se relacionam à ocorrência, mas 
não à efetiva qualidade dos serviços, além de questões ligadas à captação de dados acerca da população 
indígena 17,28. Vale mencionar que a metodologia de identificação da população indígena utilizada nos 
censos decenais tem sido problematizada em diversas análises antropológicas e demográficas, dado 
que se trata de uma dimensão de pertencimento étnico-cultural não necessariamente captável por 
intermédio de questionamento sobre cor/raça 28.

Em conclusão, neste trabalho evidenciou-se que as já conhecidas desigualdades relacionadas ao 
pertencimento étnico/racial no plano dos indicadores de saúde 23,26,29,34 também se manifestam nas 
condições relacionadas aos serviços de saneamento básico do país 30, tomando-se como referência 
a classificação de domicílios segundo o recorte de cor/raça de crianças de até cinco anos de idade. 
Inquestionavelmente, o Brasil ainda tem um longo caminho a percorrer no tocante à universalização 
e equidade na prestação dos serviços de saneamento básico, inclusive nas regiões metropolitanas do 
país. Chama a atenção que é na Região Sul, uma das mais bem colocadas no ponto de vista socioeco-
nômico, onde as desigualdades entre domicílios indígenas e não indígenas, em particular nas com-
parações com os brancos, se mostraram marcantes, ainda mais negativas na Região Metropolitana. 
Além de bases de dados, como os censos demográficos, faz-se imprescindível que sejam conduzidas 
investigações, inclusive valendo-se de registros administrativos e outras fontes, que aprofundem o 
conhecimento sobre os contextos de moradia e disponibilidade de saneamento para os indígenas 
residentes em áreas urbanas, dado que há evidências de que a urbanização indígena, tal como obser-
vado em outros países da América Latina 28,55,62, é um processo em franca emergência na dinâmica 
demográfica deste segmento da população.
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Abstract

This study aimed to analyze the presence of ba-
sic sanitation services in households with children 
under five years of age located in urban areas of 
Brazil, with a focus on indigenous children. This 
cross-sectional study was based on data from the 
2010 Population Census. We calculated the 
rates of households with running water (public 
system), sewage disposal (public system or septic 
tanks), and garbage collection (directly or via pub-
lic dumpsters). Multiple logistic regression (MLR) 
models were used to estimate associations between 
color/race and presence of sanitation services, 
based on odds ratios (OR). The study considered 
Brazil’s urban metropolitan areas and stratified 
the results by major geographic region. Signifi-
cance was set at 5%. The lowest frequencies were 
for sewage disposal, and all the rates were lower 
for indigenous people. MLR analyses included 29 
comparisons (48.3%) in which households with 
indigenous children (compared to other color/race 
categories) were at a disadvantage, especially in 
the South of Brazil, where all comparisons were 
negative for indigenous households. Similar results 
appeared in metropolitan areas. The results thus 
suggest inequalities basic sanitation services based 
on color/race, where indigenous people are gener-
ally at a disadvantage, especially in the South of 
Brazil. Given the relationship between sanitation 
and health, as already demonstrated in the litera-
ture, these results can partly explain the low health 
levels in indigenous children in Brazil.

Censuses; Basic Sanitation; Indigenous 
Population; Ethnic Distribution; Health 
Inequalities

Resumen

El objetivo de este trabajo fue analizar la presencia 
de servicios de saneamiento básico en domicilios 
con niños de hasta cinco años de edad, localizados 
en áreas urbanas de Brasil, enfocándose en los de 
origen indígena. Se trata de un estudio transversal, 
basado en la muestra del Censo Demográfico de 
2010. Se calcularon las frecuencias de domicilios 
con abastecimiento de agua (red general), alcan-
tarillado (red general o fosa séptica) y recogida de 
basura (directamente o mediante camiones de ba-
sura del servicio público de limpieza). Los modelos 
de regresión logística múltiple (RLM) estimaron la 
asociación entre color/raza, y la presencia de los 
servicios se realizó a través de las razones de opor-
tunidad (RC). Se consideraron áreas urbanas y 
regiones metropolitanas del país, estratificando los 
resultados por región. Se utilizó un nivel de signi-
ficancia del 5%. Las frecuencias menores se encon-
traron en el alcantarillado y, en general, respecto a 
los indígenas. En los análisis de RLM se realizaron 
29 comparaciones (48,3%) en las que los domici-
lios con niños indígenas, cuando se comparan con 
otras categorías de color/raza, se encuentran en 
desventaja, en especial en el Sur, donde todas las 
comparaciones fueron negativas en relación con 
los indígenas. Resultados semejantes se encontra-
ron respecto a las regiones metropolitanas. En ese 
sentido, los resultados recopilados por este estudio 
sugieren la posible existencia de inequidades rela-
cionadas con la presencia de los servicios de sanea-
miento básico y color/raza de los individuos, don-
de los indígenas, en general, ocupan una posición 
de desventaja, particularmente en el Sur del país. 
Ante la relación entre saneamiento y salud, ya es-
tablecidos en la literatura, estos resultados pueden 
explicar, en parte, los bajos niveles de salud pre-
sentados por niños indígenas en Brasil.

Censos; Saneamiento Básico; Población Indígena; 
Distribución por Etnia; Desigualdad en Salud
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